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preparatório Degrau Cultural, 
vê a possibilidade de aumento 
da acessibilidade aos cargos pú-
blicos, pois “permite que mais 
candidatos participem da dispu-
ta”. Para ele, se houver garantia 
da segurança das plataformas, 
os concursos on-line podem ter 
impacto positivo.

Já para o professor Eduar-
do Cambuy, do Gran Concur-
sos, as seleções on-line tam-
bém preocupam pela questão 
da cola. Ele diz que já existem 
mecanismos de segurança 
que garantem autenticação 
visual do candidato, porém 
o ambiente virtual facilita 
o cometimento de fraudes. 
“Em casa, não existe um fis-
cal olhando, você pode pregar 
colas na tela próximo à len-
te”, diz. O professor acredita 
que uma das formas de pre-
venir as fraudes seria reduzir 
o tempo para responder às 
questões, mas considera que 
esse tipo de avaliação para 
concursos públicos hoje seria 
“inviável”, sendo possível, no 
entanto, uma flexibilização 
nos próximos anos.

Jaderson Costa, 28 anos, é 
advogado e fez o Concurso Na-
cional Unificado (CNU) no mês 
passado. Agora, ele se prepara 
para certames de carreiras ju-
rídicas, tendo o auxílio de cur-
sinho on-line, com suporte de 
videoaulas e material escrito. 
No momento, Jaderson também 
vê a possibilidade de concursos 
on-line como negativa: “Não te-
mos a estrutura necessária pa-
ra aplicação em âmbito nacio-
nal, por isso essa ideia deve ser 
aprimorada”.

Avaliação

A diversificação dos tipos 
de avaliação pode aproximar 
os candidatos das habilidades 
exigidas no mercado de traba-
lho, além de expandir a visão 
sobre suas capacidades e com-
petências. Diogo Pereira, 33 
anos, é servidor da Secretaria 
Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro (SME-RJ) e mentor 
de concursos públicos na área 
policial. Preparando-se para o 
concurso da Polícia Penal do 
Estado do RJ, ele acredita que 
a ampliação das avaliações 
contribui positivamente “por 
traçar um perfil profissional 
mais adequado ao cargo al-
mejado”. Jaderson Costa con-
corda: “Pode melhorar o ser-
viço público, porque algumas 
matérias que são cobradas em 
concurso não são aplicáveis ao 
dia a dia do servidor”.

Alexandre Pusaudse, 50 anos, 
faz cursinho e já foi aprovado 
em diversos concursos para área 
de tecnologia da informação, in-
cluindo para analista do Con-
selho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e auditor fiscal 

no Distrito Federal. Buscando o 
topo da carreira em TI no serviço 
público, ele conta que existem 
bancas focadas em conheci-
mentos teóricos, mas há outros 
concursos mais concorridos que 
exigem habilidades específicas.  

“Algumas bancas são muito 
‘decoreba’, e não passa quem é 
melhor profissional, mas quem 
acerta mais questões. Outras 
provas mais complexas exigem 
análise de problemas específicos 
e formulação de soluções. Com 

essa lei, as bancas devem ter 
esse olhar diferente, não só ava-
liando conhecimentos teóricos, 
mas práticos também”, compar-
tilha, defendendo que a expan-
são dos tipos de cobrança levaria 
à padronização dos editais.

Igualdade 

A nova Lei dos Concursos não 
detalha como a discriminação de 
candidatos será evitada. Para o 
professor Glauco Dantas, garantir 
igualdade na aplicação das ava-
liações significa oferecer condi-
ções, por exemplo, para que pes-
soas com necessidades especiais 
concorram no mesmo nível com 
os demais candidatos. Como mo-
delo, ele cita que, em alguns con-
cursos, pessoas com transtorno 
do deficit de atenção com hipera-
tividade (TDAH) têm acréscimo 
de uma hora no tempo de prova, 
o que “torna a competição mais 
igualitária e tira a defasagem por 
condições específicas”.

O concurseiro Alexandre 
Pusaudse, após uma doença em 
2018, é uma pessoa com defi-
ciência (PcD) e chama atenção 
para o fato de que a nova Lei 
dos Concursos não traz ques-
tões específicas, como a oferta 
de vagas para candidatos como 
ele. Pela Constituição de 1988, 
a cota para PcDs em concursos 
públicos é de até 20%, sendo o 
mínimo 5%, estipulado no De-
creto nº 9.508/18. Para os con-
cursos do DF, a cota é fixada em 
20% das vagas. Alexandre ob-
serva que o número de candi-
datos PcDs vem aumentando, 
mas o número de vagas “ainda 
é muito pequeno, havendo ne-
cessidade de uma legislação 
que mude esse cenário”.

Avanços

Apesar dos dilemas envolven-
do os concursos on-line, o advo-
gado Israel Mattozo vê a nova Lei 
dos Concursos como avanço, ao 
inovar com a estruturação dos 
concursos públicos de forma 
“muito democrática, respeitan-
do a autonomia dos estados e 
dos municípios de acordo com 
cada cargo”. O professor Eduardo 
Cambuy também defende a am-
pliação da segurança nos concur-
sos, por meio de direcionamen-
tos específicos: “A lei prevê situa-
ções que antes ficavam à mercê 
da interpretação ou mesmo da 
imposição de jurisprudência, 
trazendo pontos específicos que 
facilitam os processos”.
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